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RELATOR : MINISTRO SÉRGIO KUKINA
AGRAVANTE : ESTADO DO MARANHÃO
ADVOGADO : TARCISIO AGUIAR COSTA
AGRAVADO : LUZIMAR MARCHAO OLIVEIRA COSTA
AGRAVADO : MARIA VIRGINIA CARDOSO SILVA
AGRAVADO : MARINEIDE DE SOUZA SANTOS
AGRAVADO : ANA ELZA COSTA FERREIRA
AGRAVADO : VALDILETE GUIMARAES FERNANDES
ADVOGADOS : THIAGO HENRIQUE DE SOUSA TEIXEIRA - MA010012

KALLY EDUARDO CORREIA LIMA NUNES - MA009821
CARLOS THADEU DINIZ OLIVEIRA - MA011507

 

EMENTA

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
EXECUÇÃO. PRESCRIÇÃO. TERMO INICIAL. LIQUIDAÇÃO 
DA SENTENÇA. ARGUIÇÃO DE LIQUIDAÇÃO POR MEROS 
CÁLCULOS ARITMÉTICOS. REVISÃO. IMPOSSIBILIDADE. 
INCIDÊNCIA DA SÚMULA 7/STJ.
1. "[A] liquidação integra a fase de cognição do processo, motivo 
pelo qual a execução tem início quando o título se apresenta 
também líquido, iniciando-se aí o prazo prescricional da Ação de 
Execução" (REsp 1.724.819/ES, rel. Ministro Herman Benjamin, 
Segunda Turma, julgado em 10/4/2018, DJe de 25/5/2018).
2. A verificação quanto à alegação de que a liquidação se deu por 
simples cálculos aritméticos, tal como colocada a questão nas 
razões recursais, demandaria, necessariamente, novo exame do 
acervo fático-probatório constante dos autos, providência vedada 
em recurso especial, conforme o óbice previsto na Súmula 7/STJ.
3. Agravo interno não provido. 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da PRIMEIRA TURMA, por unanimidade, negar provimento ao recurso, 
nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Regina Helena Costa, Gurgel de Faria 
e Paulo Sérgio Domingues votaram com o Sr. Ministro Relator.
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Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Paulo Sérgio Domingues.
 

    Brasília, 10 de dezembro de 2024.

 

Sérgio Kukina 
Relator
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EMENTA

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
EXECUÇÃO. PRESCRIÇÃO. TERMO INICIAL. LIQUIDAÇÃO 
DA SENTENÇA. ARGUIÇÃO DE LIQUIDAÇÃO POR MEROS 
CÁLCULOS ARITMÉTICOS. REVISÃO. IMPOSSIBILIDADE. 
INCIDÊNCIA DA SÚMULA 7/STJ.
1. "[A] liquidação integra a fase de cognição do processo, motivo 
pelo qual a execução tem início quando o título se apresenta 
também líquido, iniciando-se aí o prazo prescricional da Ação de 
Execução" (REsp 1.724.819/ES, rel. Ministro Herman Benjamin, 
Segunda Turma, julgado em 10/4/2018, DJe de 25/5/2018).
2. A verificação quanto à alegação de que a liquidação se deu por 
simples cálculos aritméticos, tal como colocada a questão nas 
razões recursais, demandaria, necessariamente, novo exame do 
acervo fático-probatório constante dos autos, providência vedada 
em recurso especial, conforme o óbice previsto na Súmula 7/STJ.
3. Agravo interno não provido. 

 
 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO SÉRGIO KUKINA (Relator): Trata-se de 

agravo interno manejado pelo Estado do Maranhão desafiando decisão que negou 
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provimento ao agravo em recurso especial, em razão do acórdão recorrido ter sido 

proferido em harmonia com a jurisprudência desta Corte (fls. 155/158).

O agravante defende que "a questão tratada no presente caso cinge-se 

acerca da definição do termo inicial da prescrição quinquenal nos casos de sentença 

coletiva ilíquida e execução individual, se contar-se-á da data do trânsito em julgado ou 

da data da homologação dos cálculos judiciais. Ao julgar o presente Recurso Especial, a 

relatoria do feito no C. STJ entendeu por negar provimento ao apelo nobre com base na 

premissa de que o acórdão a quo não deve ser reformado, pois observa jurisprudência 

do STJ no sentido de que 'a liquidação integra a fase de cognição do processo, motivo 

pelo qual a execução tem início quando o título se apresenta também líquido, iniciando-

se aí o prazo prescricional da Ação de Execução'. Inicialmente, destaca-se que a questão 

tratada nos autos é a aplicação de entendimento adotado por este STJ e previsto na 

legislação de que o 'prazo prescricional para a execução individual é contado do trânsito 

em julgado da sentença coletiva'. [...] Assim, impende destacar que não se pretende ver 

alterada/reapreciada a premissa sobre qual a modalidade de liquidação realizada, visto 

que, independentemente da liquidação ou modalidade de liquidação que tiver sido 

adotada, em se tratando de sentença coletiva, a prescrição se conta do trânsito em 

julgado, e a eventual liquidação se processa no próprio bojo da ação de cumprimento" 

(fls. 165/166).

Assevera que "verifica-se que o caso em questão se diferencia dos 

paradigmas colacionados pela relatoria do feito para embasar a harmonia de 

entendimentos entre o acórdão do tribunal local e o STJ, pois segundo pode se inferir 

dos precedentes acima destacados não se aplica às ações coletivas a compreensão de 

que o prazo prescricional para cumprimento de sentença só começa a fluir após a 

liquidação de sentença, o que é suficiente, por si só, para afastar possível incidência do 

óbice da Súmula 83/STJ. Assim, a matéria de prescrição da pretensão executória deve 

ser examinada pelo C. STJ, precisamente que o seu termo inicial é o trânsito em julgado 

da demanda coletiva, seja pelo prisma de que se trata de cumprimento individual de ação 

coletiva, na qual a liquidação é individualizada em cada execução, seja porque se trata 

de liquidação por meros cálculos aritméticos" (fl. 170). 

Aberta vista à parte agravada, decorreu in albis o prazo para apresentação 

de impugnação (fl. 175).

É o relatório.

VOTO
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O EXMO. SR. MINISTRO SÉRGIO KUKINA (Relator): Em que pese 

aos argumentos aduzidos no presente recurso, a decisão agravada não merece reparos.

Consoante anteriormente mencionado, extrai-se do aresto recorrido a 

seguinte fundamentação (fls. 78/79):
 

Em relação à alegação de incidência da prescrição, verifica-se que não merece 
acolhida.
A jurisprudência desta Corte possui entendimento consolidado no sentido de 
que, tratando-se de sentença ilíquida, não há como reconhecer o início do 
prazo prescricional de 5 (cinco) anos a partir do trânsito em julgado da 
demanda, mas da data de sua efetiva liquidação (TJMA. ApCív n° 0802152- 
68.2019.8.10.0001. 1ª Câmara Cível. Rel. Des. Jorge Rachid Mubárack 
Maluf. DJe 5.4.2022; TJMA. ApCív n° 0854420-36.2018.8.10.0001. 5ª Câmara 
Cível. Rel. Des. José de Ribamar Castro. DJe. 1.8.2019).
Trata-se de julgado que segue a jurisprudência consolidada do Superior 
Tribunal de Justiça, segundo a qual “[...] a liquidação da sentença ilíquida é 
fase de cognição do processo, de maneira que o prazo prescricional para a 
execução do título judicial só começa a correr da data em que este esteja 
efetivamente aperfeiçoada (STJ - AgInt no AREsp: 1983153 MA 2021/0289122- 
2, Data de Julgamento: 02/05/2022, T1 - PRIMEIRA TURMA, Data de 
Publicação: DJe 04/05/2022).
Nesse mesmo sentido:
[...]

 
Destarte, reitera-se que tal entendimento se encontra em harmonia com a 

jurisprudência desta Corte, firme no sentido de que "a liquidação integra a fase de 

cognição do processo, motivo pelo qual a execução tem início quando o título se 

apresenta também líquido, iniciando-se aí o prazo prescricional da Ação de Execução." 

(REsp 1.724.819/ES, rel. Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, julgado em 

10/4/2018, DJe de 25/5/2018).

Em reforço:
 

PROCESSUAL CIVIL. CUMPRIMENTO INDIVIDUAL DE SENTENÇA. 
AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. CÓDIGO DE PROCESSO 
CIVIL DE 2015. APLICABILIDADE. EXECUÇÃO DE SENTENÇA ILÍQUIDA. 
PRESCRIÇÃO. TERMO INICIAL. NÃO OCORRÊNCIA. ARGUMENTOS 
INSUFICIENTES PARA DESCONSTITUIR A DECISÃO ATACADA. 
APLICAÇÃO DE MULTA. ART. 1.021, § 4º, DO CÓDIGO DE PROCESSO 
CIVIL DE 2015. DESCABIMENTO.
I - Consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão realizada em 
09.03.2016, o regime recursal será determinado pela data da publicação do 
provimento jurisdicional impugnado. In casu, aplica-se o Código de Processo 
Civil de 2015.
II - A jurisprudência desta Corte firmou-se no sentido de que a liquidação é 
ainda fase do processo de cognição, desse modo só é possível iniciar a 
execução quando o título, certo pelo trânsito em julgado da sentença de 
conhecimento, apresenta-se também líquido.
III - Não apresentação de argumentos suficientes para desconstituir a decisão 
recorrida.
IV - Em regra, descabe a imposição da multa, prevista no art. 1.021, § 4º, do 
Código de Processo Civil de 2015, em razão do mero improvimento do Agravo 
Interno em votação unânime, sendo necessária a configuração da manifesta 
inadmissibilidade ou improcedência do recurso a autorizar sua aplicação, o 
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que não ocorreu no caso.
V - Agravo Interno improvido.
(AgInt no REsp 2.090.580/MA, relatora Ministra Regina Helena Costa, 
Primeira Turma, julgado em 22/4/2024, DJe de 25/4/2024.)
 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. AÇÃO DE CUMPRIMENTO INDIVIDUAL DE SENTENÇA 
COLETIVA. URV. VIOLAÇÃO DO ART. 1.022 DO CPC. NÃO 
OCORRÊNCIA. EXECUÇÃO INDIVIDUAL DE SENTENÇA COLETIVA. 
TERMO INICIAL. LIQUIDAÇÃO DA SENTENÇA. PRESCRIÇÃO. REVISÃO. 
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ. DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL 
PREJUDICADA. PROVIMENTO NEGADO.
1. Inexiste a alegada violação do art. 1.022 do CPC, pois a prestação 
jurisdicional foi dada na medida da pretensão deduzida consoante se depreende 
da análise do acórdão recorrido.
2. O acórdão recorrido está em consonância com o entendimento desta Corte 
firmado no sentido de que "a liquidação integra a fase de cognição, motivo pelo 
qual a pretensão executória surge quando o título se apresentar líquido, 
iniciando-se a partir daí o curso do prazo prescricional" (AgInt no REsp 
1.796.006/SP, relator Ministro Francisco Falcão, Segunda Turma, DJe de 
27/8/2021).
3. A revisão do entendimento do acórdão recorrido enseja o reexame do 
conjunto fático-probatório da demanda, providência vedada em recurso 
especial ante a Súmula 7/STJ.
4. Os mesmos óbices impostos à admissão do recurso pela alínea a do 
permissivo constitucional impedem a análise recursal pela alínea c, ficando 
prejudicada a análise do dissídio jurisprudencial.
5. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt no AREsp 2.220.173/MA, relator Ministro Paulo Sérgio Domingues, 
Primeira Turma, julgado em 16/10/2023, DJe de 18/10/2023.)
 
PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. SERVIDOR PÚBLICO. AÇÃO 
COLETIVA. SINDICATO. EXECUÇÃO INDIVIDUALIZADA. PRESCRIÇÃO. 
NÃO OCORRÊNCIA. TERMO INICIAL. FINDA A LIQUIDAÇÃO.
1. Em função da autonomia do processo de execução em relação ao processo 
de conhecimento, a Súmula 150/STF estabelece idêntico prazo prescricional da 
ação de conhecimento para o processo de execução, que no caso dos autos é de 
5 anos, razão pela qual não se aplica o prazo pela metade para ações ajuizadas 
contra a Fazenda Pública.
Precedentes do STJ.
2. O STJ firmou entendimento no sentido de que, enquanto houver discussão a 
respeito da legitimidade do sindicato para promover a execução coletiva do 
título executivo judicial, não flui o prazo prescricional para o ajuizamento da 
pretensão executória individual.
Tal exegese tem por fundamento evitar a imputação de comportamento inerte 
ao exequente que, ante a ciência do aforamento da pretensão executória pelo 
ente sindical, prefere a satisfação do crédito exequendo pela via da execução 
coletiva.
3. Acórdão recorrido em harmonia com a farta jurisprudência no sentido de 
que a liquidação integra a fase de cognição do processo, motivo pelo qual a 
execução tem início quando o título se apresenta também líquido, iniciando-se 
aí o prazo prescricional da Ação de Execução.
4. Recurso Especial não provido.
(REsp 1.724.819/ES, relator Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, 
julgado em 10/4/2018, DJe de 25/5/2018.)

 
No mais, acrescente-se que a verificação quanto à alegação de que a 

liquidação se deu por simples cálculos aritméticos, tal como colocada a questão nas 

razões recursais, demandaria, necessariamente, novo exame do acervo fático-probatório 
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constante dos autos, providência vedada em recurso especial, conforme o óbice previsto 

na Súmula 7/STJ.

A propósito:
 

AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. CUMPRIMENTO 
INDIVIDUAL DE SENTENÇA COLETIVA. ADMISSIBILIDADE DE 
LIQUIDAÇÃO ABREVIADA. PROVA PRÉ-CONSTITUÍDA DA 
TITULARIDADE DO DIREITO PLEITEADO E APURAÇÃO DA DÍVIDA POR 
MEROS CÁLCULOS ARITMÉTICOS. PRETENSÃO RECURSAL EM 
SENTIDO CONTRÁRIO QUE ESBARRA NA SÚMULA N. 7/STJ. AGRAVO 
INTERNO IMPROVIDO. 
1. O entendimento desta Corte é de ser possível a dispensa de liquidaçãopor 
arbitramento ou artigos nas execuções coletivas que permitam verificar o valor 
devido por simples operação matemática com planilha de cálculo. Entretanto, 
essa possibilidade deve ser analisada caso a caso devido à diversidade de 
situações fáticas existentes nos processos coletivos. 
2. O Tribunal de origem afirmou que os documentos apresentados com a 
petição que requereu o cumprimento individual da sentença eram suficientes 
para comprovar, de plano, o valor da dívida e também a titularidade do crédito 
pleiteado, sem necessidade de uma liquidação por artigos ou arbitramento. 
Aferir se a liquidação de sentença deve ser procedida por simples cálculo 
aritmético ou mediante liquidação por artigos na ação coletiva enseja o 
revolvimento do conjunto fático-probatório dos autos, providência que atrai o 
óbice da Súmula 7 do STJ. 
3. Agravo interno improvido. 
(AgInt no REsp 1.602.761/RO, rel. Ministro Marco Aurélio Bellizze, Terceira 
Turma, julgado em 20/2/2018, DJe de 2/3/2018.)

 
Deve, portanto, ser mantida a decisão agravada, por seus próprios 

fundamentos.

ANTE O EXPOSTO, nega-se provimento ao agravo interno.

É o voto. 
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TERMO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA TURMA
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Número de Origem:
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Sessão Virtual de 03/12/2024 a 09/12/2024

Relator do AgInt  
 
Exmo. Sr. Ministro SÉRGIO KUKINA

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro PAULO SÉRGIO DOMINGUES

Secretário  
 
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : ESTADO DO MARANHÃO
PROCURADOR : TARCISIO AGUIAR COSTA
AGRAVADO : LUZIMAR MARCHAO OLIVEIRA COSTA
AGRAVADO : MARIA VIRGINIA CARDOSO SILVA
AGRAVADO : MARINEIDE DE SOUZA SANTOS
AGRAVADO : ANA ELZA COSTA FERREIRA
AGRAVADO : VALDILETE GUIMARAES FERNANDES
ADVOGADOS : THIAGO HENRIQUE DE SOUSA TEIXEIRA - MA010012

KALLY EDUARDO CORREIA LIMA NUNES - MA009821
CARLOS THADEU DINIZ OLIVEIRA - MA011507

ASSUNTO : DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - 
SERVIDOR PÚBLICO CIVIL - SISTEMA REMUNERATÓRIO E BENEFÍCIOS - 
GRATIFICAÇÃO INCORPORADA / QUINTOS E DÉCIMOS / VPNI - DIREITO 
À INCORPORAÇÃO

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : ESTADO DO MARANHÃO
ADVOGADO : TARCISIO AGUIAR COSTA
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AGRAVADO : LUZIMAR MARCHAO OLIVEIRA COSTA
AGRAVADO : MARIA VIRGINIA CARDOSO SILVA
AGRAVADO : MARINEIDE DE SOUZA SANTOS
AGRAVADO : ANA ELZA COSTA FERREIRA
AGRAVADO : VALDILETE GUIMARAES FERNANDES
ADVOGADOS : THIAGO HENRIQUE DE SOUSA TEIXEIRA - MA010012

KALLY EDUARDO CORREIA LIMA NUNES - MA009821
CARLOS THADEU DINIZ OLIVEIRA - MA011507

TERMO

"A PRIMEIRA TURMA, por unanimidade, negou provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator."

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Regina Helena Costa, Gurgel de Faria e 
Paulo Sérgio Domingues votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. 
Ministro Paulo Sérgio Domingues.

 

Brasília, 09 de dezembro de 2024
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